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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1. INDICAÇÃO DO OBJETO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE
 (Art. 18, §1º, inciso I)

1.1. O presente Estudo Técnico Preliminar tem por finalidade analisar a viabilidade técnica e administrativa para a contratação de empresa especializada no fornecimento de materiais, insumos e itens de radiologia, destinados ao pleno funcionamento dos serviços de diagnóstico por imagem da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Santo Antônio do Grama/MG.

1.2. O objeto da contratação compreende o fornecimento contínuo de insumos indispensáveis à realização de exames radiográficos, conforme especificações técnicas a serem detalhadas no Termo de Referência.

1.3. A necessidade da contratação decorre da obrigatoriedade de manutenção dos serviços de radiologia em pleno funcionamento, tendo em vista sua relevância para o diagnóstico clínico, acompanhamento terapêutico e suporte às ações de atenção primária, média complexidade e urgência/emergência no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS).

1.4. A ausência ou descontinuidade no fornecimento desses insumos compromete diretamente a realização de exames, podendo ocasionar atrasos diagnósticos, prejuízos à assistência à saúde da população e riscos sanitários, além de impactar negativamente a eficiência dos serviços públicos de saúde.

1.5. Destaca-se, ainda, que os equipamentos de proteção radiológica são essenciais para garantir a segurança dos profissionais e pacientes, em conformidade com as normas vigentes de radioproteção, prevenindo a exposição indevida à radiação ionizante e assegurando condições adequadas de trabalho.

1.6. A contratação visa assegurar:
· A continuidade e regularidade dos serviços de diagnóstico por imagem; 
· A qualidade técnica dos exames realizados; 
· A proteção radiológica adequada de profissionais e pacientes; 
· A eficiência e economicidade na gestão dos recursos públicos; 
· A redução de riscos operacionais e assistenciais. 

1.7. Sob o aspecto econômico e social, a contratação também contribui para:
· A redução de custos e maior celeridade no atendimento das demandas; 
· Qualidade e resolubilidade diagnóstica;
· Oferta regular do serviço aos usuários dom SUS.
· A melhoria da qualidade dos serviços de saúde prestados à população. 

1.8. Em síntese, a contratação pretendida revela-se indispensável para garantir a continuidade, qualidade e segurança dos serviços de radiologia, alinhando-se aos princípios da eficiência, da economicidade e da supremacia do interesse público, conforme preconizado na Lei nº 14.133/2021.

2. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (Art. 18, §1º, inciso III)

2.1. A contratação deverá observar rigorosamente as normas legais, técnicas e sanitárias aplicáveis ao objeto, especialmente aquelas relacionadas à vigilância sanitária, radioproteção e segurança do trabalho, garantindo que todos os materiais e equipamentos fornecidos atendam aos padrões de qualidade e segurança exigidos pelos órgãos reguladores competentes.

2.2. Os produtos ofertados deverão ser novos, de primeiro uso, devidamente acondicionados, com prazo de validade compatível com sua utilização e acompanhados, quando aplicável, de certificados de qualidade, registro ou notificação junto à autoridade sanitária competente (ANVISA), bem como atender às normas técnicas pertinentes.

2.3. Os filmes radiográficos deverão ser plenamente compatíveis com o equipamento existente no Município (impressora de filmes modelo Drypro Sigma II, marca Konica Minolta), assegurando qualidade de imagem, durabilidade e desempenho técnico adequado, sem prejuízo ao funcionamento do equipamento.

2.4. Os Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) plumbíferos deverão possuir equivalência mínima de proteção de 0,5 mmPb, garantindo efetiva proteção contra radiação ionizante, além de apresentar ergonomia, conforto e integridade estrutural, atendendo às normas de radioproteção vigentes.

2.5. Os demais materiais;/itens auxiliares deverão apresentar precisão, durabilidade e adequação ao uso contínuo em ambiente clínico, contribuindo para a padronização e qualidade dos exames realizados.

2.6. A contratada deverá garantir a entrega dos produtos de forma parcelada, conforme demanda da Secretaria Municipal de Saúde, no prazo e local definidos no Termo de Referência, assegurando regularidade no abastecimento e evitando descontinuidade dos serviços.

2.7. A empresa contratada deverá possuir regularidade fiscal, jurídica e trabalhista, bem como comprovar aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da contratação, podendo ser exigida comprovação de capacidade técnica por meio de atestados de fornecimento similar.

2.8. A contratada deverá responsabilizar-se pela substituição imediata de produtos que apresentem defeitos, avarias, incompatibilidades ou estejam em desacordo com as especificações técnicas exigidas, sem ônus adicional para a Administração.

2.9. Deverão ser observados critérios de sustentabilidade, sempre que aplicável, tais como fornecimento de produtos com menor impacto ambiental, adequada destinação de resíduos e atendimento às diretrizes de responsabilidade ambiental.

2.10. A execução contratual deverá observar os princípios da eficiência, economicidade, continuidade do serviço público e interesse público, garantindo que os materiais fornecidos atendam plenamente às necessidades da Administração.


3. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES (Art. 18, §1º, inciso IV)

	LOTE
	DESCRIÇÃO DO OBJETO

	QUAN
T.
	VALOR UNIT.
	VALOR TOT.

	01
	Suporte De Avental De Chumbo Com 2 Cabides
Descrição técnica:
Suporte destiado ao armazenamento adequado de aventais plumbíferos, evitando dobras que comprometam a integridade do material radioprotetor.
Especificações mínimas:
· Estrutura em aço carbono com pintura eletrostática ou aço inoxidável 
· Capacidade mínima: 2 aventais plumbíferos 
· Possuir no mínimo 2 cabides anatômicos resistentes 
· Fixação em parede, com sistema de instalação incluso 
· Capacidade de carga compatível com aventais de no mínimo 5 kg cada 
· Bordas arredondadas para evitar danos ao EPI 
· Resistência à corrosão e produtos de limpeza hospitalar
Requisitos adicionais:
· Garantia mínima de 12 meses
	02 unid
	
	

	02
	Avental plumbífero (0,5 mmPb)
Descrição técnica:
Equipamento de proteção individual (EPI) destinado à proteção contra radiação ionizante em procedimentos radiológicos.
Especificações mínimas:
· Equivalência de proteção: 0,5 mmPb (milímetros de chumbo) 
· Confeccionado em material flexível com blindagem interna uniforme 
· Revestimento externo impermeável, resistente e lavável 
· Fechamento com velcro, fivela ou ajuste ergonômico 
· Cobertura frontal total do tronco (modelo frontal ou tipo saia/colete) 
· Peso distribuído para conforto do usuário 
Requisitos normativos:
· Atender às normas da CNEN 
· Atender à ANVISA 
· Certificado de atenuação radiológica conforme padrão internacional 
· Livre de rachaduras, bolhas ou falhas na blindagem
Requisitos adicionais:
· Garantia mínima de 12 meses
	03 unid
	
	

	03
	 Protetor de tireoide plumbífero (0,5 mmPb)
Descrição técnica:
Equipamento de proteção radiológica destinado à proteção da glândula tireoide contra radiação ionizante.
Especificações mínimas:
· Equivalência: 0,5 mmPb 
· Formato anatômico, ajustável ao pescoço 
· Fechamento com velcro resistente 
· Material interno com blindagem homogênea 
· Revestimento externo impermeável e lavável 
Requisitos normativos:
· Atender às exigências da CNEN 
· Atender à ANVISA
Requisitos adicionais:
· Garantia mínima de 12 meses
	03 unid
	
	

	04
	Filme SD-S 25x30 - 10x12" Caixa com 500 películas
Descrição técnica:
Filme radiográfico convencional para uso em radiologia médica, compatível com processamento automático.
Compatíveis com a impressora de filmes Drypro Sigma II - Konica Minolta
Especificações mínimas:
· Dimensões: 25 x 30 cm (10 x 12 polegadas) 
· Tipo: Filme radiográfico sensível a raios X 
· Base: poliéster azul ou transparente 
· Emulsão dupla face de alta sensibilidade 
· Alto contraste e definição de imagem 
· Compatível com processadoras automáticas padrão 
Apresentação:
· Caixa com 500 películas 
Requisitos adicionais:
· Prazo de validade mínimo de 12 meses no ato da entrega 
· Embalagem com proteção contra luz e umidade 
· Produto com registro ou notificação na ANVISA
	40 cxs
	
	

	05
	Filme SD-S 35X43 - 14x17" Caixa com 500 películas
Descrição técnica:
Filme radiográfico convencional para uso em radiologia médica, compatível com processamento automático.
Compatíveis com a impressora de filmes Drypro Sigma II - Konica Minolta
Especificações mínimas:
· Dimensões: 35 x 43 cm (14 x 17 polegadas) 
· Tipo: Filme radiográfico para raios X 
· Base em poliéster azul ou transparente 
· Emulsão dupla face 
· Alta definição e contraste 
· Compatível com processadoras automáticas 
Apresentação:
· Caixa com 500 películas 
Requisitos adicionais:
· Validade mínima de 12 meses 
· Embalagem lacrada e protegida contra luz 
· Registro/notificação na ANVISA
	20 cxs
	
	



13.1 OBSERVAÇÕES GERAIS PARA TODOS OS ITENS

· Os produtos devem ser novos, sem uso e em perfeito estado
· Devem atender às normas técnicas brasileiras vigentes
· Devem ser entregues com manual, ficha técnica e certificações
· O fornecedor deve apresentar nota fiscal e garantia mínima de 12 mese

4. LEVANTAMENTO DE MERCADO (Art. 18, §1º, inciso V)

4.1. O levantamento de mercado foi realizado com o objetivo de identificar soluções disponíveis para o fornecimento de materiais e insumos radiológicos, incluindo filmes radiográficos, equipamentos de proteção individual (EPIs) plumbíferos e materiais auxiliares utilizados em exames de diagnóstico por imagem.
4.2. Verificou-se que há no mercado fornecedores especializados no fornecimento desses itens, tanto em âmbito regional quanto nacional, com capacidade técnica e logística para atendimento às demandas da Administração Pública, garantindo qualidade, regularidade no fornecimento e conformidade com as normas sanitárias e de radioproteção vigentes.
4.3. Foram analisadas contratações similares realizadas por outros entes públicos, constatando-se que a solução mais adotada consiste na aquisição por meio de processo licitatório, com julgamento pelo menor preço por item, possibilitando maior competitividade e economicidade.

4.4. Constatou-se ainda que os produtos objeto da contratação são padronizados e amplamente comercializados, não havendo necessidade de soluções inovadoras ou customizadas, o que reforça a viabilidade de adoção de procedimento licitatório comum.

4.5. Dentre as alternativas avaliadas, destacam-se:
· Aquisição direta por item, conforme demanda; 
· Sistema de Registro de Preços, permitindo contratações futuras e parceladas; 
· Contratação de fornecedor único versus múltiplos fornecedores por item. 

4.6. Após análise técnica e econômica, conclui-se que a solução mais vantajosa é a realização de licitação com adjudicação por item, podendo ser adotado o Sistema de Registro de Preços, em razão da natureza variável da demanda e da necessidade de fornecimento contínuo.

4.7. O levantamento evidenciou que a competição no mercado é adequada, com múltiplos fornecedores aptos a participar do certame, o que contribui para obtenção de preços mais vantajosos para a Administração.

4.8. Assim, a solução proposta mostra-se compatível com as práticas adotadas por outros órgãos públicos e atende aos princípios da eficiência, economicidade e competitividade previstos na Lei nº 14.133/2021.

5. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (Art. 18, §1º, inciso VI)

5.1. Considerando que o ETP é o documento que se destina a demonstrar a real necessidade das contratações, analisar sua viabilidade técnica e construir o arcabouço básico para elaboração do Termo de Referência, entende-se que o ETP visa evidenciar os esforços realizados frente ao problema a ser resolvido, com o levantamento das informações necessárias e avaliação das soluções disponíveis no mercado.

5.2. A pesquisa de preços apresentada se trata de pesquisa preliminar, devendo ser atualizada no momento da confecção do Termo de Referência, para que se consubstancie em estimativa de mercado o mais real possível. O valor estimado para a solução prevista é de XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

5.3. Será anexada posteriormente ao processo a pesquisa de preços feita com base no art. 23 da Lei Federal n. 14.133/2021, sendo certo que o valor indicado anteriormente serve apenas como parâmetro inicial e preliminar para identificar o custo estimado da contratação.

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (Art. 18, §1º, inciso VII)

6.1. Considerando as características do objeto e seu enquadramento na classificação de serviços comuns, a solução mais adequada é a contratação por meio de licitação, na modalidade Pregão, por Registro de preços, com critério de julgamento por menor preço por item, nos termos dos artigos 6º, inciso XLI c/c 17, § 2º c/c 34, todos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

6.2. Para a prestação dos serviços pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar todos os documentos a título habilitação, nos termos do art. 62, da Lei nº 14.133/2021.


7. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO (Art. 18, §1º, inciso VIII)

7.1. O objeto ora em debate é composto por itens divisíveis, de acordo com suas características técnicas e peculiaridades de comercialização no mercado. Dessa forma, o critério de adjudicação será por menor preço por item, seguindo-se a regra estabelecida pela Súmula n. 247 do Tribunal de Contas da União.
7.2. Nos termos do art. 47, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, as licitações atenderão ao princípio do parcelamento, quando tecnicamente viável e economicamente vantajoso. Na aplicação deste princípio, o § 1º do mesmo art. 47, devam ser considerados a responsabilidade técnica, o custo para a Administração de vários contratos frente às vantagens da redução de custos, com divisão do objeto em itens, e o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a concentração de mercado.
7.3. In casu, a divisão do objeto por itens com a possível ampliação da quantidade de contratos, revela-se administrativa e economicamente interessante, vez que propicia a ampliação da concorrência entre os fornecedores, contribuindo para preços mais baixos.
7.4. A adjudicação do Pregão, visando propiciar a ampla participação de licitantes mostra-se vantajosa porque, embora não dispondo de capacidade para o fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, possam os licitantes vencedores fazê-lo com relação a itens.
7.5. O objetivo do parcelamento é o de melhor aproveitar os recursos disponíveis no mercado e ampliar a competitividade, sendo que este parcelamento é técnica e economicamente mais viável para a Administração Municipal.

8. RESULTADOS PRETENDIDOS (Art. 18, §1º, inciso IX)

8.1. A presente contratação tem como finalidade assegurar o fornecimento contínuo, eficiente e de qualidade de materiais, insumos e equipamentos de proteção radiológica, garantindo o pleno funcionamento dos serviços de diagnóstico por imagem da Secretaria Municipal de Saúde.

8.2. Como resultados pretendidos, destacam-se:

8.2.1. Continuidade da prestação dos serviços de radiologia, evitando interrupções na realização de exames e assegurando atendimento regular à população usuária do Sistema Único de Saúde (SUS);

8.2.2. Melhoria da qualidade diagnóstica, por meio da utilização de insumos adequados e compatíveis com os equipamentos existentes, garantindo maior precisão e confiabilidade nos resultados dos exames;

8.2.3. Segurança radiológica, com a disponibilização de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) adequados, reduzindo riscos ocupacionais e protegendo pacientes e profissionais da exposição à radiação ionizante;

8.2.4. Eficiência operacional, mediante o adequado planejamento e fornecimento dos insumos conforme a demanda, evitando desperdícios, desabastecimento ou aquisições emergenciais;

8.2.5. Economicidade na gestão pública, por meio da realização de processo licitatório competitivo, com adjudicação por item, buscando a obtenção de preços mais vantajosos para a Administração;

8.2.6. Padronização dos materiais e insumos, contribuindo para a uniformidade dos procedimentos técnicos e melhor organização dos serviços de radiologia;

8.2.7. Redução de riscos assistenciais e administrativos, evitando atrasos diagnósticos, retrabalho, paralisações e eventuais responsabilizações decorrentes da ausência de insumos essenciais;

8.2.8. Atendimento aos princípios da administração pública, especialmente eficiência, legalidade, economicidade e interesse público, conforme previsto na Lei nº 14.133/2021.

8.3. Ademais, espera-se que a contratação contribua para o fortalecimento da gestão municipal em saúde, elevando o nível de qualidade dos serviços prestados à população e promovendo maior resolutividade no âmbito da atenção à saúde.

8.4. Em síntese, os resultados pretendidos convergem para a garantia de um serviço público contínuo, seguro, eficiente e de qualidade, alinhado às diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS) e às boas práticas de gestão pública.

9. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO (Art. 18, §1º, inciso X)

9.1. Após a realização do Estudo Técnico Preliminar (ETP), o Termo de Referência será elaborado, respeitando todas as normas e etapas da fase interna e caso aprovado pela autoridade competente da Prefeitura Municipal, será realizada a licitação através de Pregão.
9.2. Após a homologação da licitação e posteriormente assinadas as Atas de Registro de Preços e os respectivos contratos, os itens licitados poderão ser adquiridos.
9.3. O objeto da presente contratação não apresenta peculiaridades que justifiquem a necessidade de capacitação constante de servidores.


10.  CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES (art. 18, §1º, inciso XI)

10.1	A contratação almejada não guarda relação ou interdependência com outras pretendidas pelas Secretarias requisitantes. 

11. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E TRATAMENTOS (art. 18, §1º, inciso XII)

11.1. A presente contratação, por envolver o fornecimento de materiais e insumos utilizados em serviços de radiologia, pode gerar impactos ambientais indiretos relacionados principalmente ao descarte de resíduos e ao uso de materiais potencialmente poluentes, exigindo a adoção de medidas de controle e mitigação.

11.2. Dentre os possíveis impactos ambientais identificados, destacam-se:

· Geração de resíduos sólidos oriundos de embalagens dos produtos adquiridos;
· Descarte de filmes radiográficos e materiais correlatos, que podem conter substâncias potencialmente nocivas ao meio ambiente;

· Descarte de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) plumbíferos ao final de sua vida útil, os quais possuem componentes com metais pesados;

· Risco de destinação inadequada de resíduos de serviços de saúde (RSS), caso não sejam observadas as normas específicas.

11.3. Para mitigação dos impactos identificados, deverão ser adotadas as seguintes medidas:

11.3.1. Observância integral das normas ambientais e sanitárias vigentes, especialmente aquelas relacionadas ao gerenciamento de resíduos de serviços de saúde, incluindo segregação, acondicionamento, transporte e destinação final adequada;

11.3.2. Implementação e cumprimento do Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde (PGRSS), conforme legislação aplicável, garantindo o correto manejo dos resíduos gerados;

11.3.3. Destinação ambientalmente adequada dos resíduos contendo metais pesados (como chumbo presente em EPIs plumbíferos), por meio de empresas licenciadas para coleta, tratamento e disposição final;

11.3.4. Prioridade, sempre que possível, à aquisição de produtos que apresentem menor impacto ambiental, com embalagens recicláveis ou reduzidas, bem como maior durabilidade e eficiência;

11.3.5. Incentivo à logística reversa, quando aplicável, especialmente para produtos que possam ser reciclados ou reaproveitados pelo fabricante ou fornecedor;

11.3.6. Capacitação dos profissionais envolvidos quanto às boas práticas de manejo de resíduos e uso racional dos insumos, contribuindo para a redução de desperdícios.

11.4. Ressalta-se que, com a adoção das medidas acima descritas, os impactos ambientais decorrentes da contratação tendem a ser minimizados e controlados, não representando impedimento à sua realização.

11.5. A contratação deverá, ainda, observar os princípios do desenvolvimento sustentável, da prevenção e da responsabilidade ambiental, promovendo o uso racional dos recursos e a proteção ao meio ambiente, em consonância com a legislação vigente e as boas práticas da Administração Pública.

12. VIABILIDADE E RAZOABILIDADE DA CONTRATAÇÃO (Art. 18, §1º, inciso XIII)

12.1. O presente Estudo Técnico Preliminar evidencia que a solução descrita neste documento se mostra tecnicamente viável e fundamentadamente necessária. 

Diante do exposto, DECLARAMOS A VIABILIDADE da contratação pretendida.


[bookmark: _GoBack]Santo Antônio do Grama, 08 de junho de 2026



SAMUEL DE SOUSA RIBEIRO
Secretario Municipal de Saúde 
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